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COMPETIÇÃO DE JULGAMENTO SIMULADO DO SISTEMA 
INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANO DE  2016 

 
 

Caso Edmundo Camana e outros,  
Povos Pichicha e Orífuna contra Santa Clara 

 
 

I. A história de Santa Clara  
 

1. Santa Clara é  um  Estado inde pe nde nte da  Améric a que faz fronte i ra co m  a 
Confede ra çã o  de Bristol a o norte e com  a Repúbli c a de Madruga ao su l . Seg undo o último 
censo ofic i a l, 62% d a  su a  popul a çã o  define -se  como b r a nc a, 23% como hispa na e  7% de 
orig e m  afric a na.  O resto d a popul a çã o  é forma da por povos  orig i ná ri os  (5%) e  desc e nde ntes 
de imig ra nte s asiá ti c os (3%).  

 
2. Atualme nte, Santa Clara tem  um a popul a çã o  de 95 milhõe s  de habita nte s e  um a 

supe rfí c i e  
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da Corte IDH. Madruga pos sui  um  tota l de 45 sente nç a s  conte nc i osa s e  25 resolu ç õe s  de 
medida s provi si ona i s  emiti da s p el a Corte IDH. De acordo com o último Relatóri o  Anual da 
Corte, 90% das medida s de repa ra ç ã o  emiti da s e m  su a s sente n ç a s conte nc i osa s enc ontra m -se  
e m  esta do de inc umpri me nto  tota l e 1 0% co m  cump ri me nto  parc i a l. As medida s liga da s  à  
inve sti g a ç ã o e não  repe ti çã o  a pre se nta m  um  gra
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de pois de que a compa nhi a  dema nda ra a Madruga pera nte o Pa i nel Arbitra l de Solu ç ã o  de 
Controv é rsi a s  do TLCD. Tal  dema nda arbitra l funda me nt ou- se  numa ale g a da depre c i a çã o  das 
a çõe s da empre sa, deriv a da das  vistori a s admini st ra t i v a s por parte das autori d a de s de Madruga , 
consi de ra da s arbitr á ri a s p el os repre se nta nte s lega i s d a  Miningc orp.     

 
22. Organiz a ç õe s  de d ire i tos  huma nos de Madruga criti c a ra m a ausê nc ia de um 

inqué ri to sobre pos sí v e i s  vínc ul os entre a Miningc orp e  grupos milic i a nos il e g a i s. Outrossi m ,  
identi fi c a ra m erros no cô mputo do pra z o  de pre s c ri ç ã o  pelo crime de lava g e m de ativos   e 
aleg a ra m  existi r um  co n l ui o entre a empre sa e o Ministé ri o Públic o madrug ue nse . Ta i s 
orga ni z a ç õe s enfa ti za ra m  que  na déca da de 1990 a a çã o  das milíc i a s  já  tinha  custa do a morte  de 
quinhe ntos líde re s soc ia i s , sindi c a l i sta s e  defe nsore s do ter ri tóri o  ao norte de Madruga, s em  
que nenhum  milic ia no ou dirig e nte das empre sa s de mine ra ç ã o  t ive sse m  sido conde na dos.  

 
23. No dia 10 de d eze mbro  de 2002,  por volta de doi s mil hõe s  de pe ssoa s 

parti c i pa r a m  da Marcha Naciona l contra a Impunida de  e m  Madruga. Ao profe ri r  um disc urso 
na Praça Ma i or de San Blas, Lucía Camana Osorio  f oi  assa ssi na da  por um  desc on he c i do que 
rea li z ou vários dispa ros com arma de fogo e fugiu do loc a l do crime . A arma utili z a da e o modus 
operandi f ora m  basta nte pare c i dos aos d o assa ssi na to  do resto da famíl i a  Camana Osorio, 
oc orri do o it o a nos ante s.  

 
24. Em jane iro de 2004, os avôs de Lucía Camana Osorio  obt iv e ra m um a d ec is ão  

favorá v e l  numa a çã o  de habeas data, que deu- lhes ace sso ao s auto s do in qué ri t o de inve sti g a ç ã o  
do a s s a s si na to . Em tal oca si ã o , encontra r a m  num  dos f olios , um  of í c i o do Cônsul  de Santa 
Clara na  ci da de  de San Blas, dirig i do à Procura dori a Geral de Madruga. Tal of í c i o desta c a v a  
que a Constitui ç ã o  de Santa Clara proíbe  a extra di ç ã o  de nac iona i s, numa cla ra alus ã o  à 
impo s si bi l i da d e  de entre ga r eve ntua i s ci da dã os  de Santa Clara inve sti g a dos pel o as sa ssi na to de 
Lucía Camana Osorio .  

 
25. Em feve re i ro  de 2006, a orga ni za ç ã o  WikiLeaks publi c ou dois  tele g ra mas da 

Emba ix a da de Santa Clara e m  Madruga, e m  
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suposta s in fra ç õe s  e m  pre juí z o do siste ma fina nc e i ro  do cita do país, pe lo que a empre sa pag ou  
a s oma de US$ 35 milhõe s ao erá ri o  públi c o de Santa Clara.  

 
32. Inconform a dos co m  a dec is ã o  de improc e dê nc ia  d os inqué ri tos  pena i s e m  Santa 

Clara, e m  mar ç o de 2011 os famil i a re s de Edmundo Camana, esposa e filhos , a pre se nta r a m  
um a peti ç ã o  à CIDH contra o Estado de Santa Clara, de acordo com o artig o 44 da Conven ç ã o  
Americ a na.  
 

IV. O projeto mineiro Wirikuya e o impacto nos territórios dos Povos Pichicha em 
Santa Clara e Orífuna em Madruga 

 
33. Em jane iro de 2007, a Secreta ri a  de Minas e  Energia s  de Santa Clara anunc i ou  

publi c a me nte  a inte n ç ã o  de abrir a lic ita çã o para u m  pro j e to de  extra ç ã o de  ouro e  pr a ta a céu  
abe rto denomi na do Wirikuy a, e m  dua s mina s próx i ma s à bac ia do  Rio  Doce , a 80 quilôme tros  
da fronte i ra co m  Madruga. Embora a prospe c ç ã o  e  explora çã o  seria m rea li z a da s  
exc lusi v a me nte e m  terri tóri o  de Santa Clara, cada u m a das eta pa s d o pro j e to apre se nta va  
pote nc i a l de impac to n a bac ia do Rio Doce , que  atra v e s sa m ai s de 300 quilôme tros  do  
terri tóri o  de Madruga.  

 
34. Em  conformi da de  co m  a legisl a çã o  aplic áv e l , e m jane i ro de 2008 a Secreta ri a de 

Meio Ambiente de Santa Clara emiti u um  Estudo de Impac to Social e  Ambienta l (EISA) e , e m  
abril d o m e smo a no, a  Subsec re ta ri a de Inter -cultura l i da de  emiti u um  rela tóri o téc nic o, 
aponta ndo as comuni dade s cuj o terri tóri o  pode ri a  ser afe ta do pel o pro j e to. No segundo 
doc ume nto fora m ide nti fi c a dos o Povo Pichic ha, e m  Santa Clara, e o Povo Orífuna, e
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37. Em  15 de ma i o de 2011 a lag o a Pampull a foi conta mi na da de v ido à ruptura de 

um a peque na repre sa de conte n ç ã o  de lama e  roc ha s esc a v a da s  dura nte os tra ba l h os de 
prospe c ç ã o  rea li za dos pela Silve rfi e l d . Embora  o acide nte n ã o tenha che gado a provoc a r a 
polui ç ã o  da bac ia do Rio Doce , impossi bi l i tou  a utili za ç ã o  da lag oa Pampull a para o  
aba ste c i me nto d o Povo Pichic ha e de mil ha re s  de campone se s que vive m  na zona aba ste c i da 
pe la lag o a.  

 
38. Em face do refe ri do inc ide nte, a Secreta ri a Federal de Abaste c i me nto Hídric o de 

Santa Clara (SEFAH) decre tou  a desc onta mi na ç ã o  ime dia ta da lag oa de Pampull a e , 
para l e l a me nte, autori z ou a capta çã o  provi s óri a  de á gua nos córre g os  da zona, inclui ndo o 
ria c ho de Mandí. E m  15 de junho de 2011, Ricardo Manuín, a dvoga do e líde r d o Povo 
Pichic ha, inte rpôs  um  rec urso admini stra ti v o pera nte a  Presidê nc i a da SEFAH, alega ndo a 
inta ng i bi l i da d e  do ria c ho de Mandí. E m  resp o sta, a SEFAH manife st ou q ue a situa ç ã o  de 
eme rg ê nc ia mer e c i a a restri ç ã o  exc e pc i ona l e  temp orá ri a  dos dire i tos de pro p r i e da d e do Povo 
Pichic ha sobre o ria c ho de Mandí. Na sua dec isã o, a SEFAH assina l ou que a capta çã o  
provi s óri a  de á gua atra vé s de o utra s f onte s leva ri a  pel o menos 5 dias  adici ona i s e impli c a ria  a  
construç ã o  de siste ma s de tubul a ç ã o exc e s si v a me nte one rosos , que perde ri a m  a utili da d e  após 
a desc onta mi na çã o  da lag oa Pampull a.  

 
39. Em  30 de julho de 2011 o advog a do Ricardo Manuín inte rpôs  um Mandado de 
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Catalina Coral,  inte rp ôs  um  Mandado de Segura nç a ( açã o consti tuc i ona l de ampa ro) per a nte os 
tribuna i s de Madruga  req ue re ndo a rea li z a çã o  de um  proc e s so de consul ta p r é vi a por parte do 
go v e rno de Madruga, em caso de  qua lque r tipo de negoc i a ç ã o  co m o go v e rno de Santa Clara e  
a empre sa Silve rfi e l d , que afe ta sse  o  terri tóri o  Orífuna. Parale la me nte, a Clínic a de D ireitos  
Humanos da Universi da de  de Torong a inte rpôs um a açã o  de nulida d e  per ante os tribuna i s de 
Santa Clara, a fim de  de ix a r s em  efe i to a lic e n ç a de prospe c ç ã o  do pro j e to Wirikuy a, de v ido a 
que nem a  lic e nça nem o Estudo de Impac to Socioa mbi e nta l  tinha m  sido pre vi a me nte 
consul ta dos com o Povo Orífuna.  

 
47. Em deze mbro  de 2011 o Mandado de Segura nça inte rposto em Madruga foi  

dec la ra d o IMPROCEDENTE numa sente nç a prola ta da  em última instâ nc i a pelo Tribuna l 
Supre mo de Justi ç a. Co m  rela çã o  à a çã o  de nulida d e  inte rp osta e m  Santa Clara, e m jane i ro de 
2012 a Corte Supre ma de Justiç a d o refe ri do país d ec la r ou INFUNDADA a prete ns ã o  da Sra.  
Catalina Coral  e , no perti ne nte, subli nhou o segui nte : 
 

Se bem é de públic o c on he c i me nto que o Pov o Orífuna reúne os requi si tos pre vi stos 
na Convenç ã o 169 da OIT para que se j a consi de ra do um  pov o triba l, a cons ul ta pré vi a 
em torno a dec isõe s de políti c a exte rna nã o enc o ntra -se  regul a d a  no dire i to inte rno 
nem no dire i to inte rna c i ona l. No  prese nte caso, a ob r ig a ç ã o  do Estado de Santa Clara 
esgotou- se  ao adve rti r às autori da de s de Madruga sobre a existê nc i a do pro j e to mine i ro 
Wirikuy a.  

 
48. Em  fe ve re i ro de 2012, a Clínic a de D ireitos  Humanos de Torong a a pre s e nt ou  

um a peti ç ã o  contra Santa Clara, denunc i a ndo o inc umpr i me nto da obr ig a ç ã o  de consul tar 
pre vi a me nte às  autori da de s políti c a s do Povo Orífuna afe ta dos por dec is õe s  admini stra ti v a s e  
ac ordos bila te ra i s co m  o go v e rno de Madruga.  
   
 V. A tramitação do caso perante a CIDH e sua apresentação à Corte IDH  
 

49. Em  mar ç o de 2014 a CIDH adotou  o Relatóri o  de Admis s i bi l i da d e  N�q 20/14, no 
qua l acumul ou as trê s  peti ç õe s contra o  Estado de Santa Clara pre vi a me nte menc i ona da s e 
inic i ou a eta pa de aná li se do mérito . Em  su a s ale g a ç õe s  sobre a admi s si bi l i da d e  das d ua s 
peti ç õe s  rela c i ona da s a fatos oc orri dos no ter ri tóri o  de Madruga, Santa Clara inte rp ôs  exc e ç ão  
de inc ompe tê nci a  terri tori a l por parte da CIDH.  No que tang e à  p eti ç ã o  sobre  a ale g a da 
desprote ç ã o  judic i a l d o pov o indíg e na Pi chic ha por fatos oc orri dos no terri tóri o  de Santa 
Clara, o Estado abstoc
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51. Co m  rela ç ã o  a os membros do Povo Pichic ha, a CIDH conclu i u  que Santa Clara 

era respons á v e l pela viola ç ã o  dos dire i tos pre vi stos n os art ig os  5, 8, 21, 25 e  26 da Convençã o  
Americ a na. Finalme nte, qua nto a o Pov o Orífuna, conc l ui u  que Santa Clara e ra  respons á v e l 
pe la viola ç ã o  das  gara nti a s  pre vi sta s  nos art ig os  8 e  25 da Conven ç ã o  Americ ana.  

 
52.  Em  15 de nove mbr o de 2015 Santa Clara rec e be u a notifi c a ç ã o  da dec is ã o  sobre 

o mérito . Três  dia s  depoi s , o Mini sté ri o de Relaçõe s Exteriore s  rem e te u um  of í c i o de ape na s 
um a folha  à CIDH, aponta ndo que o Relatóri o  N�q 17/15 carec ia de funda mento jurídi c o, pe lo 
que não  cumpri ri a  nenhuma  rec ome nda ç ã o  ali  conti da. E m  vista de tal  resp osta, e m  5 de 
dez e mbro  de 2015 a CIDH rem ete u  o caso à juri sd i ç ã o  da Corte Intera me ri c a na, dando iní c io 
à tra mi ta ç ã o  do a s sunto per a nte esta inst â nc i a suprana c i ona l de dire i tos  huma nos.   


